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o Relatório de Atividades, apresentado na primeira parte, pretende aduzir a 

demonstração qualitativa e quantitativa dos resultados alcançados nos diversos 

objetivos programados e dos desvios correspondentes verificados, traduzindo o ciclo 

anual de gestão da instituição, e incluindo informação mais detalhada no que respeita 

ao estado de regulação do setor, de forma a constituir um meio de informação sobre a 

atividade desenvolvida, no princípio da transparência. 

O facto da não aplicabilidade do Decreto-Lei n.o 183/96, de 27 de setembro, e da lei do 

SIADAP à ANAC, não invalida que se possa usufruir de instrumentos ali previstos e que 

acrescentam utilidade para uma apreciação da atividade da ANAC, tendo sobretudo em 

conta o alargamento dos seus poderes normativos, e reforço dos poderes de supervisão 

e inspeção que já possuía. 

Como tal, adaptou-se a estrutura do Relatório de Atividades até agora utilizada, tendo 

sido retirada informação que deixou de fazer sentido nele constar, e mantendo-se 

alguma da informação preconizada pela legislação acima referida, como é o caso da 

avaliação do sistema de controlo interno da ANAC ou da apreciação dos utilizadores da 

quantidade e qualidade dos serviços prestados. 

No capítulo 1, constituindo a nota introdutória do presente documento, é apresentada 

uma breve análise da evolução do tráfego relativa ao ano de 2015, sendo posteriormente 

feito o enquadramento da atividade prosseguida pela ANAC e sua caracterização, com 

descrição dos principais objetivos e linhas de ação definidos. 

O capítulo 2 apresenta a apreciação dos resultados alcançados em termos globais, face 

aos objetivos e metas traçados, bem como uma análise aos desvios verificados e ao 

desenvolvimento de medidas para um reforço positivo do desempenho. 

O capítulo 3 diz respeito ao referido relatório anual do estado de regulação do setor de 

aviação civil no período de 2015. A regulação do setor é avaliada em 7 campos de ação 

distintos: área internacional, regulamentação produzida, supervisões, inspeções e 

fiscalizações de Operadoras, de Organizações, de Infraestruturas e de Aeronaves, e a 

nível dos consumidores, na área da proteção ao passageiro. 

No capítulo 4 são demonstrados os resultados alcançados e os desvios verificados 

relativamente aos principais objetivos operacionais definidos pela ANAC, e inclui, ainda, 

informação quanto a: 

QUAR - Quadro de Avaliação e Responsabilização; 

apreciação dos utilizadores da quantidade e qualidade dos serviços prestados; 

avaliação do sistema de controlo interno da ANAC; e 

atividades desenvolvidas, previstas e não previstas no Plano de Atividades da 

Autoridade. 
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A segunda parte deste documento é dedicada ao Relatório de Gestão e Contas, passando 
a incluir a informação respeitante aos Recursos Humanos e Financeiros da ANAC. 

o capítulo 5 diz respeito aos Recursos Humanos da ANAC, incluindo a afetação real e 

prevista dos Recursos Humanos, para além de uma análise aos trabalhadores da ANAC, 

abrangendo informação quanto às qualificações, estrutura etária e a nível da formação 

e desenvolvimento, para o ano 2015. 

No capítulo 6 são analisados os Recursos Financeiros da ANAC, incluindo a sua afetação 

real e prevista, e é incluída informação referente ao Relatório e Contas da ANAC, relativo 
ao ano 2015, sendo efetuada uma análise financeira, económica e orçamental. 

o capítulo 7 integra as Demonstrações Financeiras, incluindo o Parecer do Fiscal Único 
e a Certificação Legal de Contas para o exercício de 2015. 

Por fim, nos Anexos, é apresentada uma lista com as siglas e abreviaturas utilizadas na 

elaboração deste documento. 
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1.1 - BREVE ANÁLISE CONJUNTURAL DO SETOR 

De acordo com as estimativas do Fundo Monetário Internacional, a economia mundial 

deverá ter registado o nível de crescimento mais baixo desde 2009, cerca de 3,1%, em 

virtude do crescimento moderado das economias desenvolvidas e do abrandamento das 

economias emergentes causado, em parte, pela depreciação cambial e pela acentuada 

quebra dos preços das matérias-primas nos mercados internacionais, sobretudo do 

petróleo. 

Em 2015, a taxa de inflação global recuou para 3,3% (3,5% em 2014). A pressão 

deflacionista e o acentuar da incerteza nos mercados financeiros deu IU9ar à intervenção 

dos bancos centrais no plano da política monetária, entre os quais o Banco Central 

Europeu (BCE) que adotou políticas monetárias acomodatícias, ancoradas na compra de 

ativos da zona euro. As intervenções do BCE derivaram em taxas de juro Euribor 

inferiores a zero nos prazos até seis meses. 

A redução do preço do petróleo travou a evolução dos preços agregados das economias 

desenvolvidas, pondo em causa estabilidade de preços do BCE. Nas economias 

emergentes, a descida do preço do petróleo, aliada à depreciação da moeda, produziu 

o efeito contrário, isto é, uma pressão inflacionista. 

No plano cambial destaca-se a apreciação do dólar face ao euro, gerando um impacto 

negativo nas exportações nestes países, mas beneficiando as exportações dos países da 

zona euro. 

Na zona euro, a economia cresceu 1,5% depois de um crescimento de 0,9% em 2014, 

tirando partido do preço das matérias-primas nos mercados internacionais, da 

intervenção do BCE, da consequente depreciação do euro e do desagravamento das 

politicas orçamentais de contenção, não obstante persistirem desequilíbrios estruturais, 

desemprego e endividamento excessivo nalguns países. 

Em Portugal, o Produto Interno Bruto (PIB) cresceu 1,5% (0,9% em 2014 e -1,4% em 

2013), o registo mais elevado desde 2012, na esteira da recuperação economia iniciada 

em 2014, consolidando os efeitos de algumas reformas estruturais levadas a cabo após 

2011. Este crescimento foi suportado, sobretudo, pelo aumento da procura interna (que 

representa 2,5% do PIB em 2015 e 2,2% em 2014), do consumo privado e público, e pelas 

exportações, que evoluíram de um aumento de 3,6% em 2014 para 5,8% em 2015. 

A taxa de inflação média de 2015, cerca de 0,5%, foi a maior dos últimos 3 anos, não 

obstante o recuo acentuado dos preços dos bens energéticos alavancado pela queda do 

preço do petróleo. O investimento desacelerou de um crescimento em volume de 5,5% 

em 2014 para 3,6% em 2015. 
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GRÁFICO 3 - Total Carga Comercial e não Comercial - Evolução 2006-2015 (em 
Quilogramas) 
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1.2 - CARACTERIZAÇÃO DA ANAC 

Os estatutos da ANAC entraram em vigor a 01 de abril de 2015, pela publicação do 

Decreto-Lei n.o 40/2015, de 16 de março, com enquadramento na Lei-Quadro das 

Entidades Reguladoras, publicada pela Lei n.o 67/2013, de 28 de agosto. 

Como já se referiu na nota introdutória, a ANAC passou, pois, a ser uma pessoa coletiva 

de direito público, com a natureza de entidade administrativa independente, regendo

se pelo direito internacional, da União Europeia, pelo regime jurídico da concorrência, 

pela lei-quadro das entidades reguladoras, pelos seus estatutos, pela legislação técnica 

setorial e pelos seus regulamentos internos, de acordo com o indicado nos artigos 1.0 

e 2. ° dos seus Estatutos. 

A ANAC é um organismo central com sede em Lisboa e com jurisdição sobre todo o 

território nacional, incluindo o espaço aéreo sujeito a jurisdição do Estado Português, 

competindo-lhe articular a atuação de todas as entidades e meios do sistema da aviação 

civil, tendo em vista a evolução do setor, garantindo a integração e coordenação das 
suas ações nos domínios da Segurança e Regulação da Aviação Civil. 

A sua missão consiste na regulação e fiscalização do setor da aviação civil, bem como 

na supervisão e regulamentação das atividades desenvolvidas neste setor, de acordo 

com as normas técnicas internacionais e regulamentação em vigor, salvo no que diz 

respeito à aviação militar. 

Atualmente, encontra-se ainda a ser revista a nova estrutura orgânica da ANAC, de 

forma a melhor capacitá-Ia para a prossecução da sua missão, e de acordo com as 

atribuições que lhe são acometidas. A ANAC mantém ainda, por isso, a estrutura 

herdada do INAC, I.P., contando com 9 unidades orgânicas de nível I (Direções e 

Gabinetes) que se subordinam hierárquica e funcionalmente ao Conselho de 

Administração. 

No apoio estratégico ao Conselho de Administração existem 3 unidades orgânicas de 

Nível I: Gabinete de Estudos e Controlo de Gestão, Gabinete de Desenvolvimento 

Estratégico de Sistemas de Informação e Comunicação e Gabinete Jurídico. As funções 
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GRÁFICO 3 - Total Carga Comercial e não Comercial - Evolução 2006-2015 (em 
Quilogramas) 
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Não atingidas Cumpridas Superadas
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Existem, ainda, outras condicionantes que afetam necessariamente o desempenho das 

atividades inicialmente planeadas, e que se prendem com alterações de pressupostos 

ou de conjuntura supervenientes à planificação efetuada, como seja a saída de nova 

regulamentação europeia. 

Todos esses fatores exigem uma capacidade de adaptação constante, que implica, 

inevitavelmente, a eliminação de algumas das atividades previstas em Plano, a revisão 

de atividades ou metas inicialmente estabelecidas, a consideração de algumas das 

atividades como não aplicáveis ou, ainda, a realização de atividades não planeadas em 

função de solicitações não previstas (cujo carácter de urgência se possa sobrepor às 

atividades constantes do Plano). 

Não obstante a realização de uma monitorização aos seus Planos de Atividades por parte 

da ANAC, é sempre necessário um exercício de equilíbrio que priorize as atividades 

fulcrais e prementes, mesmo quando estas surgem inesperadamente, muitas vezes em 

detrimento das atividades inicialmente planeadas e vertidas no Plano de Atividades, e 

em função dos recursos reais disponíveis, sejam eles humanos ou financeiros. 

2.3. DESENVOLVIMENTO DE MEDIDAS PARA UM REFORÇO POSITIVO DO 

DESEMPENHO 

No decorrer de 2015, foram implementadas as medidas possíveis para o reforço positivo 

do desempenho da ANAC, tendo sido delineadas outras no Plano de Atividades para 

2016 de acordo com os critérios considerados mais adequados para a sua planificação. 

Tal análise apenas foi possível tendo em consideração que a ANAC tem como prática 

habitual realizar uma monitorização regular do desempenho das atividades 

programadas, com periodicidade trimestral, de forma a promover o seu 

acompanhamento no decorrer do ano e permitir obviar eventuais desvios. Foi, aliás, essa 

prática que permitiu identificar as situações que originaram a proposta de alteração do 

QUAR para 2015, dentro dos prazos instituídos. 

Essas medidas projetadas no Plano de Atividades 2016 decorrem da necessidade de 

encerrar as não conformidades das auditorias internacionais, sobretudo da ICAOjOACI 

e EA5A, que têm vindo a ser realizadas desde 2009. Estas não conformidades estão 

substancialmente relacionadas com a produção de regulamentação do setor, com a 

formação técnica para os recursos humanos e com a manutenção da ação de supervisão 

da ANAC. 

No quadro seguinte são apresentadas as atividades consideradas prioritárias para o 

cumprimento do objetivo relacionado com o ãmbito legislativo. 
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os requisitos de qualidade a satisfazer pelos dados aeronáuticos e pela informação 

aeronáutica, em termos de exatidão, de resolução e de integridade. Define 

igualmente o regime sancionatório aplicável às infrações ao presente decreto-lei, 

bem como ao Regulamento (UE) n.o 73/2010, da Comissão, de 26 de janeiro de 2010, 

alterado pelo Regulamento de Execução (UE) n.o 1029/2014, da Comissão, de 26 de 

setembro de 2014, que estabelece os requisitos aplicáveis à qualidade dos dados 

aeronáuticos e da informação aeronáutica no céu único europeu; 

Proposta de Lei de Autorização Legislativa e projeto de Decreto-Lei (Autorizado) que 

visa criar o regime de licenciamento aplicável aos Operadores de Estação Aeronáutica 

e aos Agentes de Informação de Tráfego de Aeródromo; 

Projeto de decreto-lei que estabelece o regime jurídico da atribuição das autorizações 

de exploração dos serviços aéreos comerciais não regulares extracomunitários e 

procede à classificação dos mesmos; 

Decreto-lei que: 

Cria o regime sancionatório aplicável ao regime jurídico do céu único europeu, 

constante dos Regulamentos (CE) n.os 549/2004, 550/2004, 551/2004 e 

552/2004, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 10 de março de 2004, 

alterados pelo Regulamento (CE) n.o 1070/2009, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 21 de outubro de 2009, e das regras de execução aprovadas pela 

Comissão com base nos regulamentos anteriores, ao abrigo do artigo 9.° do 

Regulamento (CE) n.o 549/2004. 

Cria também o regime sancionatório aplicável ao Regulamento (UE) n.o 

805/2011, da Comissão, de 10 de agosto de 2011, que estabelece regras 

detalhadas para as licenças de controlador de tráfego aéreo e certos certificados 

em conformidade com o Regulamento (CE) n.o 216/2008 do Parlamento Europeu 

e do Conselho, com exceção do regime sancionatório relativo às normas 

respeitantes à certificação médica, que constam de diploma próprio; e 

Define ainda as situações em que os prestadores de serviços de navegação aérea 

podem recusar a prestação de serviços de navegação aérea de apoio à aviação 

civil a entidades utilizadoras desses serviços, com fundamento no não 

pagamento, por essas entidades, de taxas de terminal ou de taxas de rota e os 

procedimentos a utilizar em tais casos. 

3.2.2. Projetas de Regulamentos Finalizados 

Durante o ano, foram ainda finalizados os seguintes projetos de regulamentos: 

Regulamento sobre balizagem aeronáutica de obstáculos artificiais, que foi apreciado 

em reunião do CA de 28.12.2016. Tendo em consideração que o presente 

regulamento visa dar execução a uma norma do anteprojeto de decreto-lei 

(autorizado) que visa estabelecer o novo regime jurídico aplicável às servidões 

aeronáuticas civis, bem como à balizagem aeronáutica de obstáculos, deliberou oCA 

que a aprovação e posterior consulta pública (para efeitos do disposto no artigo 30.° 

dos Estatutos da ANAC, aprovados pelo Decreto-Lei nO 40/2015, de 16 de março) 

do presente projeto de regulamento deverá aguardar pela aprovação e publicação de 

tal decreto-lei (que contém a norma habilitante para a aprovação do presente 

regulamento); 
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relacionados com o 'Cancelamento' e com a 'Bagagem' trocaram de posição face ao 

período homólogo. 

o único motivo a registar aumento de reclamações em termos absolutos, foram os 

'Outros motivos', que detêm a maior representatividade em relação ao total de 

reclamações recebidas, com um acréscimo na ordem dos 9,6% face a 2014. Em termos 

relativos, as maiores variações negativas verificaram-se na redução de 

representatividade dos motivos por 'Atraso' (de cerca de 37%, em 2014, para 28%, em 

2015) e por 'Cancelamento' (de cerca de 18%, em 2014, para 14,5%, em 2015). À 

semelhança do verificado em 2014, os restantes motivos que originaram reclamações 

têm a menor expressão no total das reclamações, com destaque para os referentes aos 

'Passageiros de Mobilidade Reduzida'. 

No que diz respeito aos processos de reclamação concluídos em 2015, num total de 

9.175 processos, 3.501 são referentes a processos que transitaram de anos anteriores 

(2011 a 2014), e 5.674 dizem respeito a processos rececionados em 2015, 

correspondendo a uma taxa de encerramento dos processos de cerca de 77%. 

Realça-se que o número de processos concluídos em 2015 foi superior ao número de 

processos rececionados no mesmo ano, fruto da continuidade do esforço acrescido já 

iniciado em 2014 para encerrar a maior parte dos processos pendentes. 

De acordo com o exposto, e independentemente do grande esforço efetuado, não foi 

possível concluir todos os processos pendentes, tendo transitado 1.681 processos para 

2016, em resultado do grande número de reclamações que deram entrada na ANAC até 

2015, conjugado com a dependência de respostas por parte das transportadoras aéreas, 

muitas vezes demoradas. 
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4.1. QUADRO DE AVALIAÇÃO E RESPONSABILIZAÇÃO - QUAR 

Com a entrada em vigor dos Estatutos da ANAC em 01 de abril de 2015, aprovados pelo 
Decreto-Lei n.o 40/2015, de 16 de março, verificou-se uma alteração na natureza 
jurídica do então Instituto Nacional de Aviação Civil, I.P. (INAC, I.P.). 

Assim, por força da redenominação para Autoridade Nacional da Aviação Civil, esta 
Autoridade passou a ter a natureza de entidade administrativa independente, não sendo 
a sua atividade sujeita a superintendência ou tutela governamental, sem prejuízo da 
existência de um ministério responsável. 

Nestes termos, a ANAC não se encontra no âmbito de aplicação da Lei n.o 66-B/2007, 
de 28 de dezembro (SIADAP), alterada pela Lei n.o 66-B/2012, de 28 de dezembro, não 
se encontrando, consequentemente, sujeita à obrigação legal de apresentar o QUAR. 

Não obstante, e porque foi definido o QUAR do ex-INAC, I.P. para o ano de 2015 no final 
de 2014, nos termos da Lei n.o 66-B/2007, de 28 de dezembro, alterada pela Lei n.o 

66-B/2012, de 31 de dezembro, considera-se pertinente incluir neste Relatório de 
Atividades uma análise breve àquele documento. 

O QUAR definido para o ex-INAC, I.P. contempla a indicação das metas e indicadores de 
medida a cumprir para cada objetivo, que, por sua vez, decorre das opções estratégicas 
delineadas, agregando os objetivos operacionais mais relevantes que resultam dos 
objetivos anuais refletidos no Plano de Atividades para o ano em análise. Entende-se 
como adenda ao Plano de Atividades para o mesmo ano, a inclusão dos objetivos que, 
não constando daquele documento, foram definidos no QUAR de 2015. 

Não deixou de ser efetuado um acompanhamento, periódico e sistemático, do 
desempenho da instituição, numa ótica de integração dos diversos instrumentos de 
gestão internos, permitiu identificar a necessidade de rever o QUAR inicialmente 
aprovado, com 14 indicadores de medida distribuídos por cinco Objetivos Operacionais. 

As alterações realizadas com a revisão recaíram sobretudo no Objetivo Operacional 1 -

"Garantir a evolução permanente da regulação, de acordo com as necessidades do setor, 
promovendo o seu desenvolvimento sustentado e a segurança". Os indicadores foram 

renumerados na sequência das alterações relativas à eliminação de um dos seus cinco 
indicadores referentes à produção de legislação. Alterou-se, ainda, a redação de outros 
dois indicadores relacionados com a produção de legislação. Estas alterações 
implicaram, necessariamente, um ajustamento dos pesos dos indicadores associados, 
tendo-se distribuído equitativamente o peso total do objetivo pelos 5 indicadores que 
passaram a compor aquele Objetivo (20 pontos percentuais para cada). 

O Objetivo Operacional 5 - " Melhorar a Qualidade dos serviços prestados e reforçar o 
posicionamento institucional do ex-INAC, I.P." sofreu igualmente alterações, com a 
eliminação de um indicador, tendo o peso que lhe estava associado transferido para o 
indicador remanescente. 
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16 Cf. pág. 35. 
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134%

100%

0%

54%

100% 100% 100%
107%

218%

136% 138%

103%

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12

QUADRO DE AVALIAÇÃO E RESPONSABILIZAÇÃO - 2015

Ponderação 40%

Peso 60%

2013 2014 E M E T A 2015 T olerância
V alor 

crí tico
P E S O 4.º T rimestre RESULTADO

T AX A  

RE ALIZAÇÃO
CLASSIFICAÇÃO

n.a n.a. 240 22 164 20,00 135 135 134% Superou

n.a n.a. 240 22 164 20,00 251 251 100% Atingiu

n.a n.a. 240 22 164 20,00 - - 0% Não atingiu

n.a n.a. 240 22 164 20,00 - 54% 54% Não atingiu

7 6 7 0 8 20,00 2 7 100% Atingiu

Versão: 08-04-2016

OE 1: Garantir a segurança da aviação civil  promovendo uma eficaz regulação e regulamentação do setor, bem como a eficiente acção inspetiva e fiscalizadora.

OE 2: Promover o desenvolvimento sustentado do setor da aviação civil  através de uma regulação económica adequada.

OE 3: Melhorar o desempenho e a qualidade dos serviços prestados de forma a assegurar a sustentabilidade do INAC, I.P..

O1. Garantir a evolução permanente da regulação, de acordo com as necessidades do setor, promovendo o seu desenvolvimento sustentado e a segurança

Ind 5. Contribuir para o desenvolvimento do setor através de

publicação de estudos setoriais e manuais técnicos

     Nº de relatórios/manuais setoriais publicados

Ind 1. Elaborar Projeto de Decreto-Lei que regula a atribuição de um

subsídio social de mobilidade aos cidadãos beneficiários, no âmbito

dos serviços aéreos e marítimos entre o Continente e a Região

Autónoma da Madeira e entre esta e a Região Autónoma dos Açores, 

prosseguindo objetivos de coesão social e territorial.

     Nº de dias Úteis

Ind 2. Elaborar um Regulamento sobre balizagem aeronáutica de

obstáculos artificiais

     Nº de dias Úteis

Ind 3. Elaborar projeto de regulamento ETOD (Eletronic Terrain,

Obstacle and Data ), que visa regulamentar o levantamento de

dados e mapeamento de terreno e obstáculos, dando execução ao

disposto no Regulamento (CE) n.º 73/2009, do Conselho, de 19 de

janeiro

     Nº de dias ÚteisInd 4. Elaborar um Regulamento relativo a Estações rádio-elétricas

     Nº de dias Úteis

Objetivos Operacionais

Ministério da Economia

Objetivos Estratégicos

MISSÃO: Promover o desenvolvimento seguro, eficiente e sustentado das atividades de aviação civil através da supervisão, regulação, regulamentação, certificação, licenciamento, homologação e fiscalização dessas atividades.

Entidade: ex-INAC, I.P.

DE S IGNAÇÃO

INDICADORE S

Eficácia



 

n.a n.a. 240 22 164 20,00 251 251 100% Atingiu

n.a n.a. 240 22 164 20,00 - - 0% Não atingiu

n.a n.a. 240 22 164 20,00 - 54% 54% Não atingiu

7 6 7 0 8 20,00 2 7 100% Atingiu

Peso 40%

2013 2014 E M E T A 2015 T olerância
V alor 

crí tico
P E S O 4.º T rimestre RESULTADO

T AX A  

RE ALIZAÇÃO
CLASSIFICAÇÃO

2356 2100 2047 47 2356 60,00 1316 2065 100% Atingiu

n.a. n.a. 2 0 3 40,00 0 2 100% Atingiu

Ponderação 30%

Peso 40%

2013 2014 E M E T A 2015 T olerância
V alor 

crí tico
P E S O 4.º T rimestre RESULTADO

T AX A  

RE ALIZAÇÃO
CLASSIFICAÇÃO

114% 117,5% 107,5% 2,5% 136% 50,00 115% 115% 107% Superou

n.a. n.a. 1,30 0,10 1,62 50,00 2,81 2,81 218% Superou

Peso 60%

2013 2014 E M E T A 2015 T olerância
V alor 

crí tico
P E S O 4.º T rimestre RESULTADO

T AX A  

RE ALIZAÇÃO
CLASSIFICAÇÃO

67% 66% 65% 5% 76% 50,00 81% 81% 136% Superou

52% 45% 37,5% 2,5% 58% 50,00 69% 69% 138% Superou

Ponderação 30%

Peso 100%

2013 2014 E M E T A 2015 T olerância
V alor 

crí tico
P E S O 4.º T rimestre RESULTADO

T AX A  

RE ALIZAÇÃO
CLASSIFICAÇÃO

16 25 9 0 25 100,00 1 11 103% Superou

Ind 8. Garantir a cobertura de custos por proveitos próprios:

       Proveitos Operacionais Próprios 

                Custos Operacionais

Ind 9. Garantir um grau adequado de Liquidez Geral:

                   Ativo Circulante    

                 Passivo Circulante

Ind. 12. Promover a imagem institucional do INAC, I.P. através da

concretização de iniciativas dirigidas aos stakeholders 

N.º de iniciativas dirigidas aos stakeholders (seminários /

campanhas sobre segurança, encontros e sessões de sensibil ização

e divulgação de informação)

Objetivos Relevantes

Eficiência

INDICADORE S

O3. Garantir a sustentabilidade Económico - Financeira

INDICADORE S

Qualidade

O5 Melhorar a Qualidade dos serviços prestados e reforçar o posicionamento institucional do INAC, I.P.

Ind 5. Contribuir para o desenvolvimento do setor através de

publicação de estudos setoriais e manuais técnicos

     Nº de relatórios/manuais setoriais publicados

O2. Aumentar a ação de supervisão, garantindo a segurança

INDICADORE S

Ind 6. Garantir a ação de supervisão do INAC, I.P., tendo em conta os

recursos disponíveis

     Nº de auditorias, inspeções, investigações e testes

Ind 2. Elaborar um Regulamento sobre balizagem aeronáutica de

obstáculos artificiais

     Nº de dias Úteis

Ind 3. Elaborar projeto de regulamento ETOD (Eletronic Terrain,

Obstacle and Data ), que visa regulamentar o levantamento de

dados e mapeamento de terreno e obstáculos, dando execução ao

disposto no Regulamento (CE) n.º 73/2009, do Conselho, de 19 de

janeiro

     Nº de dias Úteis

Ind 7. Redefinir a metodologia para supervisão da atividade de

transporte aéreo dos operadores licenciados

     

Nº de documentos apresentados (Relatório de auditoria e

Informação de supervisão económico-financeira)

Ind 4. Elaborar um Regulamento relativo a Estações rádio-elétricas

     Nº de dias Úteis

O4.Desenvolver as competências dos recursos humanos, especificas no setor da aviação civil

INDICADORE S

Ind 10. Garantir um grau de execução adequado do plano de

formação técnica:

           Horas de formação técnica realizadas   

           Total de horas de formação realizadas

Ind 11.  Garantir a execução de uma política de formação  profissional 

adequada:

     Nº de colaboradores/as abrangidos por ações de formação 

                                 Nº total de colaboradores/as

Os objetivos mais relevantes são os objectivos 1., 4. e 5., na medida em que perfazem uma percentagem superior a 50% quando somados os

seus pesos por ordem decrescente de contribuição para a avaliação final.



 

P LANE ADOS RE ALIZADOS DE S V IO

60 60 0

416 272 -144

1500 984 -516

0 0 0

344 248 -96

15 10 -5

2335 1574 -761

DOT AÇÃO 

CORRIGIDA
E X E CUT ADOS DE S V IO

Orçamento de funcionamento 47.319.705 40.322.245 -6.997.460

Despesas c/Pessoal 11.926.338 7.162.355 -4.763.983

Aquisições de Bens e Serviços 2.252.405 1.399.578 -852.827

Transferências 32.229.494 31.383.942 -845.552

Outras despesas correntes e juros e outros encargos 129.243 75.400 -53.843

Aquisição de bens de capital 782.225 300.970 -481.255

P IDDAC 2.279.441 24.585 -2.254.856

TOTAL (OF+PIDDAC+Outros) 49.599.146 40.346.830 -9.252.316

Indicadores Fonte de Verificação

IND 6 - Taxa de realização associada ao melhor desempenho (ano 2013).

Recursos Humanos - Trabalhadores/as

P ONT UAÇÃO

20Dirigentes - Direção Superior

IND 9 - Taxa de realização associada de 125%.

IND 1 - Taxa de realização associada de 125% . Calculada a partir do limite inferior do intervalo de tolerância, uma vez que se trata de indicador de tendência

decrescente.

IND 2 - Taxa de realização associada de 125% . Calculada a partir do limite inferior do intervalo de tolerância, uma vez que se trata de indicador de tendência

decrescente.

5

DESIGNAÇÃO

JUSTIFICAÇÃO DO VALOR CRÍTICO 

IND 10 - Taxa de realização associada ao melhor desempenho (ano 2012).

IND 12 - Taxa de realização associada ao melhor desempenho previsível (ano 2014).

IND 11 - Taxa de realização associada ao melhor desempenho (ano 2012).

IND 3 - Taxa de realização associada de 125%. Calculada a partir do limite inferior do intervalo de tolerância, uma vez que se trata de indicador de tendência

decrescente.

IND 8 - Taxa de realização associada ao melhor desempenho (ano 2012).

IND 6 - Garantir a ação de supervisão do INAC, I.P., tendo em conta os recursos

disponíveis
Plano e Registo de Auditorias (DSO, DINAV, GABFALSEC, DCM, DRE, GECG)

IND 4 - Elaborar um Regulamento relativo a Estações rádio-elétricas Número de dias úteis até à data de aprovação do CA

IND 4 - Taxa de realização associada de 125%. Calculada a partir do limite inferior do intervalo de tolerância, uma vez que se trata de indicador de tendência 

decrescente.

IND 5 - Taxa de realização associada de 125%. 

IND 7 - Taxa de realização associada de 125%.

Unidade:  Euros

Dirigentes - Direção intermédia e chefes de equipa

Assistente Técnico  - (inclui técnicos de informática)

Coordenador Técnico - (inclui chefes de secção)

T otal

Assistente operacional

IND 2 - Elaborar um Regulamento sobre balizagem aeronáutica de obstáculos artificiais Número de dias úteis até à data de aprovação do CA

IND 3 - Elaborar projeto legislativo relativo à parte pública do Programa Nacional de

Segurança da Aviação Civil
Número de dias úteis até à data de aprovação do CA

IND 5 - Contribuir para o desenvolvimento do setor através depublicação de estudos

setoriais e manuais técnicos

Relatórios/Manuais setoriais publicados no site da internet e na intranet da

ANAC

IND 9 -Garantir um grau adequado de Liquidez Geral Registo de Atividade da ANAC

16

Eficácia

109,8

IND 12 - Nº de iniciativas dirigidas aos stakeholders Registo de Atividade da ANAC

IND 10 -Garantir um grau de execução adequado do plano de formação técnica Plano de Formação da ANAC e Relatório de Formação da ANAC

IND 11 - Garantir a execução de uma política de formação adequada Plano de Formação da ANAC e Relatório de Formação da ANAC

Técnico Superior - (inclui especialistas de informática)

Recursos Financeiros

DE S IGNAÇÃO

34,6 44,2 30,9

IND 8 - Garantir a cobertura de custos por proveitos próprios Registo de Atividade da ANAC

IND 7 - Redefinir a metodologia para supervisão da atividade de transporte aéreo dos 

operadores licenciados
Registo de Atividade da ANAC

IND 1 - Elaborar projeto legislativo para a criação de normativo legal para a supervisão

da atividade de reboque de planadores e lançamento de paraquedistas por entidades com 

estatuto de utilidade pública ou sem fins lucrativos

Número de dias úteis até à data de aprovação do CA

8

9

12

Eficiência Qualidade
AVALIAÇÃO FINAL

Parâmetros



 

 
 

Common 

Assessment Framework

IND 2 - O Regulamento sobre balizagem aeronáutica de obstáculos artificiais foi aprovado pelo CA no dia 28 de dezembro de 2015 (251 dias

úteis).  A publicação do diploma está dependente da publicação do Decreto-Lei que transpôe o Anexo 14.

IND 3 - O Regulamento eTOD continua dependente da existência do documento Especificação para a Produção de Dados (Data Prodution

Specification - DPS) de acordo com o ISO 19131 dos sistemas de informação geográfica, que inclui a obrigação de fornecimento dos

metadados (ISO 19115). O DPS nacional encontra-se atualmente numa fase de finalização, fruto de trabalho conjunto com a NAV Portugal, em

que se procura alinhar os requisitos do Anexo 15 da ICAO com os requisitos do Regulamento 73/2010 (qualidade dos dados) e com o esquema

da linguagem de transação de dados AIXM 5.1.

Adicionalmente, facto do qual ainda não se tinha conhecimento aquando da inserção deste diploma no QUAR, a EASA encontra-se a preparar

regulamentação que irá substituir o Regulamento 73/2010, sabendo-se já que algumas das obrigações expressas neste último irão

desaparecer, pelo que se considerou aconselhável atrasar a saída de um regulamento nacional sobre esta matéria.

IND 8, 9, 10 e 11 - Dados provisórios.

IND 12 - Foram realizadas as seguintes ações: I Seminário sobre Regulamentação e Utilização de Sistemas de Aeronaves Pilotadas 

Remotamente (Remotely Piloted Aircraft Systems  - RPAS), onde, entre outras, foram abordadas matérias de Security (10/2);  II Seminário 

sobre RPAS: Investigação, Desenvolvimento e Mercado (31/03); Workshop  sobre segurança da carga e correio aéreos (28/10); 3 seminários 

de Examinadores Parte FCL (26-27/03;25-26/06; 22-23/10) ; 1 Workshop  no âmbito dos requisitos do regulamento 73/2010 (Seminário ADQ - 

Aeronautical Data Quality ) (13/03); Workshop  (em parceria com a ICAO) sobre Performance Based Navigation  (PBN) Airspace Design ; 

Reunião no âmbito das OSP Bragança - Portimão com as Câmaras Municipais; Sessão de esclarecimento Saúde Mental dos pilotos; 1 st 

Stakeholder Consultation Forum of the  SW FAB, 02 de junho.

JUSTIFICAÇÃO DOS DESVIOS

IND 1 -  O projeto de Decreto-Lei em causa foi remetido ao Governo no dia 14 de julho de 2015 (135 dias úteis)

IND 4 - Não foi possível finalizar o Regulamento relativo a Estações Rádio-elétricas, estando o documento finalizado a 54%.

IND 5 - Foram publicados os seguintes documentos: Anuário da Aviação Civil 2014; 4 Boletins Estatísticos Trimestrais; "Monitorização Mensal 

do Tráfego nas Infraestruturas Aeroportuárias Nacionais - Coletânea de Newsletters dez2014-nov2015"; "Relatório Anual de Segurança 

Operacional".

IND 6 - Dados provisórios. Das 2065 ações consideradas, 1171 referem-se a testes de segurança (security ).



 

internet

Acessibilidade à informação #DIV/0! Σ Nº de pontos atribuídos

Cortesia dos colaboradores e igualdade no atendimento #DIV/0! Σ Pontuação máxima possível
Grau de Satisfação = x 100 %

 Σ Nº de pontos atribuídos à questão 
X 100 % 

 Σ Pontuação máxima possível dos respondentes à questão 
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Safety Agency Internacional 
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17 Prazo de resposta ao reclamante com informação intercalar sobre o estado em que se encontra a análise da comunicação apresentada, nos termos 

da alínea b) do n.º 2 ao art.º 39.º do DL n.º 135/99, de 22 de abril, tendo como limite 15 dias. Também foi o prazo médio de remessa das comunicações 
às entidades oficiais, cujo limite é de 5 dias úteis, de acordo com a Resolução de Conselho de Ministros (RCM) n.º 189/96, de 28 de novembro. 
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18 Com notas de enquadramento e projetos de notas de intervenção. 



 

Metas não atingidas:  
1 Não iniciada 
2 Parcialmente atingidas 



Eletronic Terrain, Obstacle and Data













 
 

 
 
 
 

                                                             
19 Consideram-se n.º de participações o n.º de vezes em que a ANAC foi representada por cada UO e não o n.º de pessoas que representaram a ANAC. 

3; 38%

4; 50%

1; 13%

Não atingidas Cumpridas Superadas



 

 
- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

reverse thrust

- 

- 

Specifications for harmonized Rules 

for Operacional Air Traffic (OAT) under Instrument Flight Rules (IFR) inside controlled Airspace of the ECAC 
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Safety Oversight Audit 

Programme / Continuing Monitoring 

Approach Online Framework

protocol questions

self-assessement

Protocol 

Questions





a) 
b) 
 

                                                             
20 1016 Protocol Questions; a maior parte das questões são da responsabilidade exclusiva da ANAC, outras são co-partilhadas entre a ANAC e outras entidades 

e as restantes ainda têm como fonte essas outras entidades (Forças Armadas, NAV, EPE, IPMA, etc.). 



 

Security













Safety 

Management System










c) 
d) 

                                                             
21 Consideram-se n.º de participações o n.º de vezes em que a ANAC foi representada por cada UO e não o n.º de pessoas que representaram a ANAC. 
22 Foi adotada a redação do QUAR. 
23 Programa ACAM (Aircraft Continuing Airworthiness Monitoring), programa da EASA de amostragens da frota de aeronaves inscritas no Registo 

Aeronáutico Nacional. 
24 Uniram-se os dois indicadores previstos no PA para um só, já que ambos eram relativos a ações de supervisão a aeronaves nacionais. 
25 Secções referentes aos departamentos AER, LPF, MNP, OPS e SV. 
26 Meta alterada considerando a fusão funcional dos departamentos IA e NAV. Secções referentes aos departamentos IEA e NAV. 



 















Local Single 

Sky Implementation

Single 

European Sky

State Context



e) 

                                                             
27 O universo é referente a 88 empresas licenciadas a 31-12-2014, dado que são essas que são alvo de supervisão económico-financeira no decorrer 

de 2015. 



 

Metas não atingidas:  
1 Não Iniciada; 
1 Iniciada 
2 Parcialmente atingidas 

f) 

g) 

h) 

 

Universal Safety Audit Program Eurocontrol Safety Regulatory Requirement

Implementation Monitoring and Support

 Security

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

4; 20%

14; 70%

2; 10%

Não atingidas Cumpridas Superadas



 



newsletters







News-

letters



News-

letters

mailing list







a) internet

Newsletters

b) 

                                                             
28 Consideram-se n.º de participações o n.º de vezes em que a ANAC foi representada por cada UO e não o n.º de pessoas que representaram a ANAC. 



 















c) 

d) 
e) 
f) 

                                                             
29 No caso dos acordos aéreos bilaterais, numa fase prévia, são preparadas e enviadas propostas de texto de acordo aéreo às respetivas autoridades 
aeronáuticas, após o que se realiza a fase de negociação, cuja conclusão não depende exclusivamente da ANAC. Para os acordos aéreos multilaterais, 
consideram-se os países relativamente aos quais houve, no mínimo, envio de pareceres e contributos para as negociações de acordos multilaterais  
(em curso ou concluídas no ano) a serem conduzidas pela União Europeia. 
30 Consideram-se n.º de participações o n.º de vezes em que a ANAC foi representada por cada UO e não o n.º de pessoas que representaram a ANAC. 
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31 Estra data corresponde ao prazo de entrega do orçamento da ANAC ao Governo 
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32 A redação do indicador foi alterada (a anterior era “ N.º de Capítulos do Manual de Procedimentos da DRE elaborados”) e a meta correspondente revista 

em conformidade, já que a revisão do Manual de Procedimentos da DRE é uma atividade corrente, a ter em consideração continuamente. 
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33 Foi adotada a redação do QUAR. 
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Análise Económica, 
Financeira e Orçamental 

CAPíTULO VI 

Análise Económica, 
Financeira e Orçamental 



 

Unidade: Euros



 

know-how

“A ANAC é a autoridade nacional em matéria de aviação civil, pessoa coletiva 

de direito público, com a natureza de entidade administrativa independente, 

dotada de autonomia administrativa, financeira e de gestão, bem como de 

património próprio.” 



 

European Aviation Safety Agency International Civil Aviation 

Organization

ecurity



 



 

“Transferência para o Orçamento do Estado e a respetiva aplicação na 

despesa dos saldos do Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P., constantes do 

Orçamento do ano económico anterior, relativos a receitas das taxas de 

segurança aeroportuária, desde que se destinem a ser transferidos para o 

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, para a Polícia de Segurança Pública e 

para a Guarda Nacional Republicana, do Ministério da Administração Interna.” 

“Tendo em consideração os motivos invocados, apesar de provocar um 

agravamento do saldo global inicial e de não se encontrar totalmente previsto 

na estimativa de 2014 apresentada na proposta de OE2015, submete-se à 

consideração superior o seguinte: 

1. A autorização da aplicação parcial do saldo de gerência anterior em 

despesa, no montante de € 11.584.780,98 (alteração orçamental de € 

11.584.781), dos quais € 5.579.938,12 destinados às entidades 

beneficiárias da taxa de segurança, correspondente ao 4.º trimestre de 

2013 e € 6.004.842,86, a favor igualmente destas entidades, da taxa de 

segurança que ficou por distribuir por conta da reserva de 20% efetuada 

com a aplicação do DL n.º 72-A/2010, de 18 de junho (Execução 

Orçamental), com dispensa da regra do equilíbrio pelo valor estritamente 

necessário.” 



 

“Considerando que o presente processo perdeu atualidade, determino o seu 

arquivamento.” 
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Subtotal Funcionamento 59.146.784 41.274.462 40.322.245

Subtotal PIDDAC 179.931 323.976 24.585
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Cash-Flow

Cash-Flow

Cash-

“os resultados líquidos das entidades reguladoras transitam para o ano 

seguinte, podendo ser utilizados, designadamente, em benefício dos 

consumidores ou do setor regulado, nos termos a definir nos estatutos 

decada entidade reguladora.”  
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CÓDIGO DAS CONTAS
2014

POCP AB AP AL AL

IMOBILIZADO
Bens de domínio público

451 Terrenos e recursos naturais 748.196,85 748.196,85 748.196,85
452 Edifícios 1.999.999,45 646.264,63 1.353.734,82 1.383.865,56
453 Outras construções e infraestruturas 
454 Infraestruturas e equipamentos de natureza militar
455 Bens do património histórico, artístico e cultural
459 Outros bens de domínio público 
445 Imobilizações em curso
446 Adiantamentos por conta de bens de domínio público 

2.748.196,30 646.264,63 2.101.931,67 2.132.062,41
Imobilizações incorpóreas

431 Despesas de instalação 
432 Despesas de investigação e de desenvolvimento 
433 Propriedade industrial e outros direitos
443 Imobilizações em curso
449 Adiantamentos por conta de imobilizações incorpóreas 

Imobilizações corpóreas
421 Terrenos e recursos naturais 
422 Edifícios e outras construções 2.872.826,49 370.679,61 2.502.146,88 2.533.360,26
423 Equipamento básico 622.868,56 619.588,32 3.280,24 3.852,03
424 Equipamento de transporte 
425 Ferramentas e utensílios 3.692,01 3.141,57 550,44 690,00
426 Equipamento administrativo 4.797.588,32 4.462.178,51 335.409,81 412.439,41
427 Taras e vasilhame
429 Outras imobilizações corpóreas 391.695,93 303.663,99 88.031,94 108.049,44
442 Imobilizações em curso 7.768,93 7.768,93 7.768,93
448 Adiantamentos por conta de imobilizações corpóreas

8.696.440,24 5.759.252,00 2.937.188,24 3.066.160,07
Investimentos financeiros

411 Partes de capital
412 Obrigações e títulos de participação 
414 Investimentos em imóveis
415 Outras aplicações financeiras
441 Imobilizações em curso
447 Adiantamentos por conta de investimentos financeiros 

CIRCULANTE
Existências

36 Matérias-primas, subsidiárias e de consumo 
35 Produtos e trabalhos em curso
34 Subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos
33 Produtos acabados e intermédios
32 Mercadorias
37 Adiantamentos por conta de compras 

Dívidas de terceiros — Médio e longo prazo

Dívidas de terceiros — Curto prazo
2811+2821 Empréstimos concedidos

211 Clientes, c/c 4.826.746,92 4.826.746,92 4.041.195,61
212 Contribuintes, c/c 
213 Utentes, c/c 
214 Clientes, contribuintes e utentes — Títulos a receber
218 Clientes, contribuintes e utentes de cobrança duvidosa 3.313.544,85 2.984.135,59 329.409,26 275.822,93
251 Devedores pela execução do orçamento 
229 Adiantamentos a fornecedores 69,56 69,56 1.208,80

2619 Adiantamentos a fornecedores de imobilizado 
24 Estado e outros entes públicos

262+263+267+268 Outros devedores 973.268,34 973.268,34 1.061.957,10
9.113.629,67 2.984.135,59 6.129.494,08 5.380.184,44

Títulos negociáveis
151 Ações 
152 Obrigações e títulos de participação  
153 Títulos da dívida pública  
159 Outros títulos 
18 Outras aplicações de tesouraria 

Conta no Tesouro, depósitos em instituições financeiras e caixa
13 Conta no Tesouro 39.214.570,94 39.214.570,94 31.554.742,28
12 Depósitos em instituições financeiras  
11 Caixa  17.048,18 17.048,18 12.460,70

39.231.619,12 39.231.619,12 31.567.202,98
Acréscimos e diferimentos

271 Acréscimos de proveitos  3.945.972,74 3.945.972,74 3.435.077,37
272 Custos diferidos  80.977,08 80.977,08 57.487,86

4.026.949,82 4.026.949,82 3.492.565,23
Total de amortizações 6.405.516,63
Total de provisões 2.984.135,59
Total do ativo 63.816.835,15 9.389.652,22 54.427.182,93 45.638.175,13

ATIVO
EXERCÍCIOS

2015



 

CÓDIGO DAS CONTAS

POCP 2015 2014

FUNDOS PRÓPRIOS
51 Património 8.573.803,00 8.573.803,00
55 Ajustamentos de partes em capital de empresas
56 Reservas de reavaliação

Reservas
571 Reservas legais
572 Reservas estatutárias
573 Reservas contratuais
574 Reservas livres
575 Subsídios 748.196,85
576 Doações
577 Reservas decorrentes da transferência de activos

59 Resultados transitados 17.321.727,81 9.904.572,74
88 Resultado líquido do exercício 8.997.832,28 7.417.155,07

35.641.559,94 25.895.530,81

PASSIVO
292 Provisões para riscos e encargos 2.679.143,20 2.808.462,51

2.679.143,20 2.808.462,51
Dívidas a terceiros — Médio e longo prazo

Dívidas a terceiros — Curto prazo
23 111+23 211 Empréstimos por dívida titulada

23 112+23 212+12 Empréstimos por dívida não titulada
269 Adiantamentos por conta de vendas
221 Fornecedores, c/c
228 Fornecedores — Facturas em recepção e conferência
222 Fornecedores — Títulos a pagar
252 Credores pela execução do orçamento

2612 Fornecedores de imobilizado — Títulos a pagar
219 Adiantamentos de clientes, alunos e utentes

2611 Fornecedores de imobilizado, c/c
24 Estado e outros entes públicos 8.179,44 72.173,60

262+263+267+268 Outros credores 35.095,72 34.420,20
43.275,16 106.593,80

Acréscimos e diferimentos
273 Acréscimos de custos  12.786.834,08 12.736.583,21
274 Proveitos diferidos  3.276.370,55 4.091.004,80

16.063.204,63 16.827.588,01
18.785.622,99 19.742.644,32

Total dos fundos próprios e do passivo 54.427.182,93 45.638.175,13

Abreviaturas:
AB = Ativo bruto
AP = Amortizações e provisões acumuladas
AL = Ativo líquido

FUNDOS PRÓPRIOS E PASSIVO
EXERCÍCIOS



 



 

AUTORIDADE NACIONAL DA AVIAÇÃO CIVIL Exercício 2015

Contribuinte 504 288 806
Código do serviço 5664

QUADRO DE INDICADORES ECONÓMICO-FINANCEIROS Email geral@anac.pt

2015 2014 VARIAÇÃO VARIAÇÃO %

LIQUIDEZ E ROTAÇÕES

Liquidez geral 3,252 2,579 0,672 26,06%

Liquidez imediata 2,436 1,864 0,572 30,67%

Fundo de maneio líquido (em euros) 33.281.583,23 23.505.770,84 9.775.812,39 41,59%

Rotação do ativo líquido 0,91 1,06 -0,15 -14,48%

Rotação de clientes, contribuintes e utentes 6,08 6,420 -0,34 -5,32%

ESTRUTURA FINANCEIRA

Endividamento 34,52% 43,26% -8,74%

Autonomia financeira 65,48% 56,74% 8,74%

Solvabilidade 189,73% 131,17% 58,56%

Fundo de maneio necessário (em euros) 9.070.354,51 8.513.301,37 557.053,14 6,54%

Tesouraria (em euros) 24.211.228,72 14.992.469,47 9.218.759,25 61,49%

RENTABILIDADE E MEIOS

Rentabilidade do ativo líquido 16,53% 16,25% 0,28%

Rentabilidade dos fundos próprios 25,25% 28,64% -3,40%

Meios libertos na exploração (em euros) 9.461.228,54 8.039.659,59 1.421.568,95 17,68%

Cash-flow (em euros) 9.501.043,35 7.831.421,67 1.669.621,68 21,32%

Equação de Dupont

Margem líquida sobre vendas 18,18% 15,29% 2,90%

Rotação do ativo líquido 0,91 1,063 -0,15 -14,48%

Multiplicador dos fundos próprios 1,53 1,76 -0,24 -13,35%
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de autoridade vigentes, à luz do novo regime jurídico enquadrador das entidades 

reguladoras. 

A revisão estatutária que decorreu desde essa data, e que se materializou com a 

publicação do Decreto-Lei n.o 40/2015, de 16 de março, constitui uma mais ampla e 

inequívoca assunção de responsabilidades por parte dos órgãos próprios da entidade 

reguladora, não só nos planos da regulação, supervisão e inspeção do setor, mas 
também quanto à administração dos recursos humanos e financeiros. 

Quanto às atribuições e poderes, a ANAC vê consideravelmente alargados os seus 

poderes normativos, bem como reforçados os poderes de supervisão e inspeção. 

ANEXOS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

A Lei-Quadro das entidades reguladoras (LQER) estatui no seu artigo 38.° que as 

entidades reguladoras aplicam o Sistema de Normalização Contabilística (SNC). 

Adicionalmente, nos termos do n.O 5 do artigo 3°, é referido que até à entrada em vigor 

dos estatutos, as entidades reguladoras continuam a reger-se pelas disposições e atos 

normativos, regulamentares e administrativos que lhes são aplicáveis. 

A indefinição da data de aprovação dos Estatutos da ANAC, publicados um ano e meio 

após a LQER, levou a que não fossem encetados os trabalhos preparatórios necessários 

à alteração de sistema contabilístico no INAC, I.P. no decurso de 2015, tendo sido 

solicitado ao Tribunal de Contas que a Conta de Gerência de 2015 fosse elaborada tendo 

por base o Plano Oficial de Contabilidade Pública (POCP). 

Decorrente da alteração havida no Conselho de Administração da ANAC a 23 de julho 

de 2015, que promoveu a substituição de dois dos três membros em funções, foi 

também solicitado ao Tribunal de Contas a apresentação de uma conta única, relativa a 

todo o exercício de 2015, pelo que as presentes demonstrações financeiras reportam ao 

período de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 2015. 

Nestes termos, as notas que a seguir se apresentam cumprem o estipulado no Decreto

Lei n.o 232/97, de 3 de setembro, e visam facultar um melhor entendimento das 

demonstrações financeiras apresentadas com os documentos de prestação de contas 

exigidos na Instrução n.o 1/2004 - 2. a Secção, publicadas no Diário da República N.o 

38, II Série, de 14 de fevereiro. 

As notas não aplicáveis ou materialmente irrelevantes foram suprimidas, mantendo-se 

no entanto a numeração existente no decreto-lei acima referenciado. 

RELATÓRIO DE ATIVIDADES, GESTÃO E CONTAS 2015 
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8.1 - Caracterização da entidade 

8.1.1 - Identificação 

Autoridade Nacional da Aviação Civil 

Rua B, Edifícios 4, 5 e 6 

Aeroporto da Portela 4, 1749-034 Lisboa 

A Autoridade Nacional da Aviação Civil, atualmente adstrita ao Ministério do 

Planeamento e das Infraestruturas, é uma entidade independente no exercício das suas 

funções, com atribuições de regulação, fiscalização e supervisão do setor da aviação 

civil, nos termos previstos na LQER e nos respetivos estatutos. 

8.1.2 - Legislação 

A Lei nO 67/20l3, de 28 de agosto, que aprova a lei-quadro das entidades 

administrativas independentes com funções de regulação da atividade económica dos 

setores privado, público e cooperativo, veio reconhecer como autoridade o INAC, LP., 

passando a designar-se Autoridade Nacional da Aviação Civil. 

o Decreto-Lei nO 40/2015, de 16 de março, aprova os estatutos da ANAC, em 

conformidade com o regime estabelecido na suprarreferida Lei. 

8.1.3 - A estrutura organizacional efetiva está esquematizada sob a forma do 

organograma que se apresenta seguidamente: 

Com~QO Nacional de Segurança 

daAYiilÇloCMI 

FwlÚnico 

tlttede Estudose COntrolo d ..... 
Departamento de Estatística e 

Análiw ECDOÓrrica 
Dr.1 Sus.rli Bnte~ 

Departamento de 
Como ni caçoo 

Dr.I Silvia Aodrez 

I 
Presidente 

CA 

Consello de Administração 

Dr. Luis Miguel Ribeiro 

Dr. carlos Seruca Sillgado 

Dr.1 léiada Fonseca 

I 

I 
Di~o de Gest)o de ReclnOS I I Direçlo de Regulaç30 Eoon6rrtca I 

I 

Drreçlo de Infra.f.slrut~ao; e I 
NowegaçJoAérea 

Oepartimento Oep.t3Tlento . ~ Depilrlamenlode 
de Rl'Cursos Humanos de AceslO iO Mercado Infra-EstnAurz; Aeronáuticis 
Dr. Fr .... ClSOO tande,ra Dr.f H:!m .... d<l8.lIld .. mJ E/'lI.t e Fre'ta~ 

Oepart<1mento .1 Oepart<1mento de Preços e Oepa'tamento de Navega.çlo 
de Recul'SO§ Financeiros Oefesado Consumoo.. 

Aéll'a 
Dr. Jorie castanoo Dr.1 Maru da Luz AntÓfllO 

Oepa'tamento de Ret\nai 
Oepa'tamento de Oepa'tilmento de Informaçlo I ; . Patt1monlars e Documentals 

Dr.IMórocaOlve.-a 
Lia!ooamenlo de Empre!RIs Aeronáutica 

D 1.bIacIiIs0gâ'iaB denn I D-- D-"- l egenda 

1.bIacIiIs0gâ'iaB denn • D 6rg;D de 9.lpmlao CA D - ...... D.o.poio~oiOCA 

Gólbnetede Facl,tJ.çIIo e 
Sl'(Iurança 

da Aviação Civil 

GabneleJuridoco 

Oepartómeoto de 
COntendosoe Registos 

Dr.1 Teresa Correia 

Oep..-tómento de 

Leglslaç30 e Regulamenta~o 
Dr. Pedro Santos 

Gabill'le de Dl5envolvi'nento 
btratÍ!8lw de Sol. e Comunicaçll 

I Direçlo de Segu rança aperadorlill 

Oepartamento de OpErações 

Oepart<1mento de 
Manutenção e Produçlo , .1 CI!d a cardoo;o 

Oepa'tamenlode 
Lia!ooamenl ode ~oal e 

I 
Formar;Jo 

Oepartamenlode l Controtl de Naveg .. Widade 
.1!:C,!Vlctor Rosa 

Prevenção e SegUrlIllÇi de Voo 
:~ Oepartamenlode 

Oepilftamento de Controlo 
e QualldadedaSegura"lÇ3 

da Aviação CiYil 

Or.fCilr1al'into 

Direçlo de Cert'lCaÇio Médica I 

No que respeita às Unidades Orgânicas de nível I, o seu número ascende a 9. 
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o Decreto-Lei nO 40/2015, de 16 de março, aprova os estatutos da ANAC, em 

conformidade com o regime estabelecido na suprarreferida Lei. 

8.1.3 - A estrutura organizacional efetiva está esquematizada sob a forma do 

organograma que se apresenta seguidamente: 

ComiSQO NacJonal de Segurança 
da Aviaçlo cr..,1 

FIsclIIÚnico 

abnetedt Estvdose Qmtrob d 
Gs.lo 

Depart amento de EStiÜ5tica e 
ANiIiJill!' Económica 
Dr.1 lUSiI!'\a Elnt .. \ 

Oep..-tólllento de 
Ccmuricaçlio 

Df ~ SIlvia Andfl!l' 

I 
Preside nte 

CA 

Cor1!iel'1o de Admini!itração 

Dr. l.ui~ Miguel Ribeiro 

Dr. carlos5eruca Sillgado 

Dr .• Ligiada Fonsea 

I 

I Dr@Ç1io de G~ode Recti"$05 1 [ Dn-eçlo de ReglJLl~o Eoonómc<l I I Dlreçlode Infta..f:sIM\I'85 e I 
N.weg<JÇão Aoeffli 

Departamento Oep.umento Departamento de 
de Recursos HuminQ!; de Aa!sIC iO Mercado mra-Elitrulurifi Aeronâuticis 
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6. Auditoria do Tribunal de Contas - No decurso de 2014 foi realizada uma 

auditoria à Conta de Gerência de 2012, tendo sido atribuído parecer favorável. 

No entanto, decorrente da análise à matéria factual reportada pelo INAC, I.P. 

em 2009 à IGOPTC - Inspeção Geral das Obras Públicas, Transportes e 

Comunicações, veio este Tribunal ordenar que fossem corrigidos/ revertidos 

processos associados à liquidação e cobrança de receita realizada no INAC, 

I.P., anteriores a 2008. 

Conforme também reconhecido no Relato da auditoria realizada, todo o 

sistema de cobranças está melhor organizado, com procedimentos claros e 

tem sido cumprida escrupulosamente a lei em todos os processos registados. 

Esta melhoria substancial e significativa, verificada pelos auditores e referida 

de uma maneira geral em várias partes do Relato, consubstancia o 

reconhecimento explícito de que os membros da gestão e os dirigentes têm 

feito um esforço assinalável para melhorar, corrigir os erros, e regularizar 

situações menos claras. 
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8.2 - Notas ao Balanço e à Demonstração de Resultados 

8.2.1 - 8ases de apresentação: As notas que se seguem estão organizadas em 

conformidade com o POCP. Os números não indicados neste anexo não são aplicáveis 

ou são irrelevantes. 

8.2.1.1 - Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 50° do Decreto-Lei n.o 254/2012, 

de 28 de novembro, a Taxa de Segurança constitui receita da ANAC. 

Ainda segundo as disposições legais que regulam a Taxa de Segurança, a ANAC é 

obrigada a transferir para diversas entidades beneficiárias uma parte do valor cobrado, 
o que deverá ocorrer nos 30 dias subsequentes ao termo de cada trimestre. 

Desta forma, e nos termos do artigo 51° do mesmo decreto-lei, são entidades 

beneficiárias da Taxa de Segurança: 
ANAC; e 
Forças de Segurança dependentes do Ministério da Administração Interna (MAl). 

Salienta-se que parte do montante da distribuição realizado na gerência de 2015 é 

ainda relativo a verbas faturadas antes da entrada em vigor da Portaria n.o 77-8/2014, 
de 1 de abril, razão pela qual se mantém o disposto nos diversos diplomas anteriores 

ao Decreto-Lei n.o 254/2012, de 28 de novembro, para estas verbas, justificativo da 

distribuição realizada a Entidades Gestoras Aeroportuárias. 

No decorrer do ano de 2011, por recomendação do Tribunal de Contas (Relatório N° 
50/2007 - 2" Secção - Auditoria Financeira ao Instituto Nacional de Aviação Civil, I.P 

- Gerência de 2005; pontos 8)8,8)9 e 8)10), foi efetuada uma alteração à metodologia 

contabilística associada ao registo e distribuição da Taxa de Segurança. Veio o mesmo 

estabelecer especificamente que: 

a totalidade da receita liquidada e proveniente de Taxa de Segurança seja levada, 
na contabilidade patrimonial, a proveitos e ganhos. Posteriormente, aquando da sua 

distribuição, deverão ser efetuados os respetivos lançamentos em custos; 
se altere os procedimentos de contabilização patrimonial da liquidação de receita de 

Taxa de Segurança e da liquidação da despesa relativa à distribuição daquela receita 

pelos beneficiários, nomeadamente, com a devida separação entre as duas liquidações; 
a subconta 2683 - Credores Taxa de Segurança seja objeto das regularizações 

necessárias no fecho do exercício e antes da alteração dos procedimentos 

contabilísticos referidos. 

Previamente ao encerramento de contas do exercício de 2011 foi realizada, já no 
decorrer de 2012, uma reunião com o Tribunal de Contas visando a operacionalização 

da alteração em apreço, na sequência da qual, sem prejuízo da contabilização supra, 

foi acordado que o INAC, I.P. efetuaria a especialização de custos por conta das verbas 
efetivamente cobradas. 

A alteração introduzida teve como objetivo refletir os custos relativos à cobrança já 

realizada e ainda não entregue às entidades beneficiárias da Taxa de Segurança. 

8.2.2 - Valores comparativos: Não foram alteradas políticas nem procedimentos 

contabilísticos que possam afetar a comparabilidade das demonstrações financeiras 

apresentadas. 
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Saldo inicial
Reavaliações e 

ajustamentos
Aumentos Alienações

Transferências e 

abates
Saldo final

(1) (2) (3) (4) (5) (6)=(1)+(2)+(3)-(4)-(5)

Bens de domínio público

Terrenos e recursos naturais 748.196,85 € 748.196,85 €

Edifícios 1.990.835,95 € 9.163,50 € 1.999.999,45 €

Outras construções e infraestruturas 

Outros bens de domínio público 

2.739.032,80 € 9.163,50 € 0,00 € 2.748.196,30 €

Imobilizações incorpóreas

Despesas de instalação 0,00 €

Despesas de investigação e de desenvolvimento 0,00 €

Propriedade industrial e outros direitos 0,00 €

Imobilizações em curso de imobilizações incorpóreas 0,00 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

Imobilizações corpóreas

Terrenos e recursos naturais 0,00 € 0,00 €

Edifícios e outras construções 2.868.595,29 € 4.231,20 € 2.872.826,49 €

Equipamento básico 623.231,79 € 363,23 € 622.868,56 €

Equipamento de transporte 0,00 € 0,00 €

Ferramentas e utensílios 3.771,01 € 79,00 € 3.692,01 €

Equipamento administrativo 4.662.178,10 € 156.174,17 € 20.763,95 € 4.797.588,32 €

Outras imobilizações corpóreas 385.033,11 € 6.662,82 € 391.695,93 €

Imobilizações em curso de imobilizações corpóreas 7.768,93 € 7.768,93 €

8.550.578,23 € 0,00 € 167.068,19 € 0,00 € 21.206,18 € 8.696.440,24 €

Total 11.289.611,03 € 0,00 € 176.231,69 € 0,00 € 21.206,18 € 11.444.636,54 €

Rubricas



 

Saldo inicial Reforço Regularizações Saldo final

(1) (2) (3) (4) = (1)+(2)+(3)

De bens de domínio público

Terrenos e recursos naturais 0,00 €

Edifícios 606.970,39 € 39.294,24 € 646.264,63 €

Outras construções e infraestruturas 0,00 €

Outros bens de domínio público 0,00 €

606.970,39 € 39.294,24 € 0,00 € 646.264,63 €

De imobilizações incorpóreas

Despesas de instalação 0,00 €

Despesas de investigação e de desenvolvimento 0,00 €

Propriedade industrial e outros direitos 0,00 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

De imobilizações corpóreas

Terrenos e recursos naturais 0,00 € 0,00 €

Edifícios e outras construções 335.235,03 € 35.444,58 € 370.679,61 €

Equipamento básico 619.379,76 € 571,79 € 363,23 € 619.588,32 €

Equipamento de transporte 0,00 € 0,00 €

Ferramentas e utensílios 3.081,01 € 139,56 € 79,00 € 3.141,57 €

Equipamento administrativo 4.249.738,69 € 233.203,77 € 20.763,95 € 4.462.178,51 €

Outras imobilizações corpóreas 276.983,67 € 26.680,32 € 303.663,99 €

5.484.418,16 € 296.040,02 € 21.206,18 € 5.759.252,00 €

Total 6.091.388,55 € 335.334,26 € 21.206,18 € 6.405.516,63 €

Rubricas



 

 

 

 

NÚMERO DE 

INVENTÁRIO

IMÓVEL 

(IDENTIFICAÇÃO)
LOCALIZAÇÃO

ARTIGO DA 

MATRIZ
REGIME PERDIAL OCUPAÇÃO

ÁREA ÚTIL DAS 

INSTALAÇÕES

VALOR DE 

AQUISIÇÃO

6931 PREDIO RUSTICO GRANJA DE ALPRIATE 179;40;36 FOLHAS 25 DO LIVRO 1 TOTAL 12572 m2 748.196,85€  

TOTAL 748.196,85 € 

2181 - Taxa de Segurança 1.848.426,14 €

2182 - Outras Taxas 1.465.118,71 €

Total 3.313.544,85 €

218 - Clientes, Contribuintes e Utentes de Cobrança Duvidosa



 

software

CÓDIGO DAS 

CONTAS
Saldo inicial SALDO INICIAL AUMENTO REDUÇÃO SALDO FINAL

2.9.1 Para cobranças duvidosas 3.239.710,73 € 167.876,81 € 423.451,95 € 2.984.135,59 €

2.9.2 Para riscos e encargos 2.808.462,51 € 129.319,31 € 2.679.143,20 €

Total 6.048.173,24 € 167.876,81 € 552.771,26 € 5.663.278,79 €



 

Código das 

contas
Movimentos Mercadorias

Matérias-primas, 

subsidiárias e de 

consumo

32/ 36    Existências iniciais 41.943,19 €

31    Compras 23.455,64 €

38    Regularização de existências

32/ 36/ 272    Existências finais 30.112,27 €

61 Custos do exercício 35.286,56 €

2015 2014 2015 2014

681 - Juros suportados 781 - Juros Obtidos 57.413,06 € 59.588,83 €

685 - Diferenças de Câmbio Desfavorável 785 - Diferenças de Câmbio Favorável

686 - Desc. pronto pagamento concedidos 786 - Desc.Pronto Pagamento Obtidos

688 - O.Custos e Perdas Financeiras 4.150,20 € 2.556,80 € 788 - O.Proveitos e Ganhos Financeiros

82 - Resultados Financeiros 53.262,86 € 57.032,03 €

57.413,06 € 59.588,83 € 57.413,06 € 59.588,83 €

Custos e Perdas
Exercícios

Proveitos e Ganhos
Exercícios

2015 2014 2015 2014

691 - Transferências de capital concedidas 791 - Restituição de Impostos

692 - Dívidas Incobráveis 60.576,57 € 230.881,64 € 792 - Recuperação de Dívidas

694 - Perdas em Imobilizações 0,00 € 794 - Ganhos em Imobilizações

695 - Multas e penalidades 0,00 € 795 - Benefícios Penalidades Contratuais

696 - Aumentos de Amortizações e Provisões 0,00 € 796 - Reduções de Amortizaçöes e Provisões 425.272,35 € 888.036,23 €

697 - Correcções Rel.Exercícios Anteriores 141.820,39 € 797 - Correcções Relativas Exer.Anteriores 20.674,99 € 66.418,60 €

698 - Out.Custos e Perdas Extraordinárias 465.589,79 € 915.394,03 € 798 - Out.Proveitos e Ganhos Extraordin. 66.770,97 € 68.371,28 €

82 - Resultados Extraordinários 13.448,05 € 265.269,95 €

512.718,31 € 1.022.826,11 € 512.718,31 € 1.022.826,11 €

Custos e Perdas
Exercícios

Proveitos e Ganhos
Exercícios
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ANEXOS ANEXOS 



 

Aircraft Continuing Airworthiness Monitoring

Aeronautical Data Quality -  

Airspace Data Repository 

Agência Estatal de Seguridad Aérea –  

Aviation Safety in Africa 

Aeronautical Information Service / System Wide Information Management Team

Abatement of Nuisances Caused by Air Transportation

1. Air Navigation Services 

 

2. Air Navigation Services Providers  

 Airworthiness Review Certificate

Annual Summary Template Focal Point 

Air Traffic Management

Air Traffic Management / Air Navigation Services

Air Transport Regulation Panel 

Aviation Security

Continuing Monitoring Approach

Communications, Navigation and Surveillance Group 

Coordination Group 



 

Direction Générale de l’Aviation Civili, France

Data Production Specification 

European Aviation Crisis Coordination Cell 

European Authorities Coordination Group on Flight Data Monitoring

European Air Navigation Planning Group 

European Aviation Safety Agency 

European Aviation Safety Plan

European Civil Aviation Conference

European Coordination Center for Accident and Incident Reporting Systems

Explosive Detection Dogs 

Explosive Detection Systems – 

European National Continuous Monitoring Coordinators 

Enterprise Resource Planning 

European Space Agency – 

Eurocontrol Safety Regulatory Requirement

European SAFA Steering Group

Electronic Terrain Obstacle Data 

European Union

European Union Emissions Trading Scheme

European and North Atlantic 

European Organization for the Safety of Air Navigation

Federal Aviation Administration 

Functional Airspace Block   

Facilitation



 

Facilitation Panel 

Flight Simulation Training Devices

Global Navigation Satellite Systems

International Air Transport Association

Internacional Civil Aviation Organization

ICAO Coordinated Validation Mission 

Interim Deployment Steering Group

Interoperability -  

Inclusive Tour Charters

Joint Research Center 

Liquid, Aerosols and Gels

Local Single Sky ImPlementation

Maintenance Annex Guide 

Management Board 

Meteorology Group

Memorandum of Understanding 

National Aviation Authorities

North Atlanatic Region

North Atlantic Safety Oversight Group



 

National Continuous Monitoring Coordinators 

NSA Coordination Platform 

Newtork Operations Team

Next Generation Aviation Symposium 

Notice of Proposed Amendment 

National Supervisory Authorities

 

Performance-Based Navigation

Practitioners Group 

Pre Loading Advanced Cargo Information 

Passengers of Reduced Mobility

Security

European Regional Aviation Safety Group

Ranging and Integrity Monitoring Stations

Remotely Piloted Aircraft Systems 

Supervisory Authority Committee 

Safety Assessment on Foreign Aircrafts



 

Standardized European Rules of the Air 

Single European Sky

Single European Sky ATM Research

Supplemental Inspection Documents 

Systems Planning Group 

State Safety Programme / Safety Management System

South West  Functional Airspace Block - 

Thematic Advisory Goup 

Thematic Advisory Goup Aerodromes 

Third Country Operators 

Terrain Obstacle Data

TÜV Rheinland Group 

Universal Safety Oversight Audit Programme

Universal Safety Oversight Audit Programme / Continuing Monitoring Approach

Working Group 



 

 



 

 


